
PARECERN..
AssuNTo
ANo
RELAToR (a)
RETERÊNcIÀ

cÂIanna I\,ÍL]-I{ICPAL DE PRACINHA
E§T-{DO DE SJO P.\LLO

-{1 , § {_l.'ros Dr\IOsI -\.' 198 - CI\TRO CI} l;-,r90-0ú0 - IO\IG-{-\ úlE :ii:: t l::
E-mail: carnara i? cama-tapracitrlta sp gor,br
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Bnrvn sinrr,sr Do AssuNTo

Cuida-se de palqsq reÍêrente às contas do ano de 2018 prestadas pelo Poder

Executivo de Pracinha - SP.

ll o sucinto relato do necessário.

A Comissão passa à análise das contas em epígrafe.

ComrurÊxcrl

Preliminarmente, determina o artigo 20, inciso XiI da Lei Orgânica local que:

Ar1. 20 - Compete exclusivamente à Câmara de Vereadores, entre outras" as

seguintes atribuições:

t...1
XII - julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Preíeito e pela Mesa
Diretora, em novonta dias após a apresentação do parecer prévio pelo
Tribunal de Contas...".

E. especificamente, quanto à atribuiçào desta Comissão temáticâ na apreciação

das contas da prefeitura, prevê o Regimento Ltterno desta Casa de Leis:

Att.77 - É da competôncia especitica:

t...t
iI - Da Comissão de Orgamento, Finanças e Contabilidade:

I..l
g) examinar e emitir parecer sobre os pareceres prévios do Tribunal de

Contas do Estado, relativos à prestação de contas do Prel'eito e da Mesa da
Câmara.
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Art. 79 - É obrigatório o Parecer das Comissôes Permanentes, nos assuntos

de sua competência, ressalvados os casos previstos neste Rogimento.

flma vez superada a veriÍicação do órgão interno cômpetente para a apreciação dtr

parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas de SP, passa-se à fase de análise

propriamente dita referente às contas 201 8.

3. ANriLrsE DAs CoNTÀs - 2018

Em 03/08/2020 tbi recebido pela Seoretaria da Câmara Municipal o Processo TC-

$04269.989.18-2 reÍ'erente às Contas 2018 do Poder Executivo - parecer prévio clo

Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo.

No mérito. o Tribunal exarou p@ÊI favorável às contas apresentadas pelo

Executivo, referente ao âr1o de 2018. consoante se comprova por documentos carreados

aos autos em epígrafe.

A ementâ do parecer apontou um superávit orçamentário e financeiro existente,

trem como identiÍlcou diminuicão da dívida de longo prazo; existü'am falhas foilqai§

mas que foram relevadas. Expedição de recomendações à prefeitura e o pareceÍ

favoráve1.

O ato de fiscalizar a Administração Pública envolve daas espécies de prestação de

contas': (i) Contas de governo, também denominadas de oontas de desempenho ou

contas de resultado. Tais contas são relerentes à atuação do chefe do Pocier Executit-o

como agente político. A competência para julgar as contas de governo é da respectiva

Casa Legislativa (Poder l,egislativo), após parecer previo do l'ribunal de Contas. Nas

contas de govemo. o Tribunal de Clontas dá um parecer, mas a decisão final é da Casa

[,egislativa. [iundamento constituciona] :

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional. sorá exercido
com o auxílio do Tribunal de Conias da União, ao qual compete:
I - apreciar as corÍas prestadas anualmente peio Presidente da República.
me<.liante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessentâ dias a cortar
dc seu recebimento. r

Irrhttos://www.dizerodüeito.com.br/2016/09/comoetencia-para-julgamento-das-contas.html
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Ex: no caso dos Prefeitos, a competência parajulgaÍ as contas de govemo seria da

Câmara dos Vereadores, após parecer prévio do Tribunal de Contas.

(ii) Contas de gestâo^ tambótr chamadas de contas de ordetração cle despcsas. Flsta

prestação de contas terr conro obietivo avaliar não os gaslos globais do govet'nal1te. 1as

sim caila rim dos atos administratir.os que compõetl a gc-stào contábil, fina:iccira-

orçamentária. operacional e patrimc'nial do enre público. Tais contas são leÍcrenles à

atuaçào do chcfe do Iroder Erecr-rtivo cor.no adr.ninistrador púrbiico. r\ competôncia para

julgar em deÍlnitivo as contas de gestào seriatr do Tril-runal de Contas, sem a

parlicipação da Casa l-egisiativa. Assim sendo. se o Preleito aqe colno ordenador de

despesas, suas conlas de gestão devem serjulgadas de modo cleÍ'uritivo preio Tlibrinai de

Contas sem a ilten enÇão da Câmara N4unicipal. Nas corrtas rle gestãri. o llibunal cle

Contas .julga em definitivo a regularidade ou não. n-ão i.rti parlicipaçào da Casa

Lcgislativa neste e\arne. Fundamento constiiucional :

Aú" 71. O coniroie exterÍro, a cargo do Congresso Nacional" será exercirlo
com o auxílio do Tribunai cle Clonlas da llnião. ao qnai cotnpetc:
II - julgar as contas clos adrtinistradores e demais responsáveis por
dinheilos. bens e valores públicos da administraçâo dircta c ildireta,
inch-rídas as fundações e sociedades instituiclas e martidas pelo I'oder'
I'úblico lederal. e as contas daquclcs quc dcrcm causa a pertla. extravio ou
outra irrcgularidade ile que resulte prejuízo ao erário público.

As nomras acima citadas aplicam-se por simetria à esfera 1nullçjpal, conlbrme

disposto no arligo 75. caput. CF/I.988. Assim, feitas as oonsiderações e esclarecimentos

preambulares, a Comissão explicitará todos os pontos concernentes às Contas 2018.

Distribuirernos os assuntos em tópicos enumerados para faciiitar sua locâlização dentro

do parecer e a condensação dos argumentos expostos ao longo deste.

3,1 Arlrca.çÃo DE vf,RBAs No ENsINo MUNtclpAL rrE PRÂCINHA

Determina â Constituição F'ederal:

Afl. 212. A União aplicará, anualmente. nunca me11os de clezoito. e os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento" no
mínimo, da reccita rcsultants de impostos, compreendida a proveniente ile
transferências. na manutenção e desenvolvirnento do ensino.

K
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Compulsando o processo em debate, verifica-se que o Executivo investiu 31,457o

na rírea do ensino, cumpÍindo seu dever, motivo, pelo qual, estii acima do patamaÍ

mínimo contido no mandamento constitucional. Neste ponto, lanço a observação que

ocoÍeu um investimento maior do que o referente ao exercício 2017.

l, FUNDEB

Diz a Lei n" 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Brásica e de Valorização dos Profissionais da Educação -

FLINDEB, ipsis litterisi

AÍr. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de
complementação da União, seÍão utilizados pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem
creditados, em agões considerâdas como de manutenção e desenvolvimento
do ensino para a educação brísica pública, conforrne disposto no art. 70 da
Lei n" 9.394/1996.
(...)

§ 2 oAté 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos,
inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §
I qdo art. 6 

qdesta Lei, poderão ser utilizados no 1 
q{primeiro) trimestre do

exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito
adicional.

Abro uma observação digna de menção para a nossa sociedade a respeito do tema.

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Basica e de

Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb é um Fundo de natureza contábil,

instituído pela Emenda Constitucional n.' 5312006 e regulamentado pela Medida

Provisória no 339, de 28 de dezembro do mesmo ano, convertida na Lei no I 1.49412007,

e pelos Decretos ro 6.253 e 6.278, de 13 e 29 de novembro de 2007, respectivamente. ,,, Lí
Pela leitura do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o ,'

Fundeb duaria até o Íinal de 2020. 
".I

Sucede que o Congresso Nacional, atento à necessidade de manter os

investimentos no ensino, por meio do Poder Constituinte Derivado de Reforma

(Emenda Constitucional n" 108/2020), acrescentou o artigo 212-A na Constituição da

República, tomando o Fundeb oermanente.

F
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A EC n. 108/2020 acrescenla o ar1. 60 ao ADCIT da CF188. prevendo o seguinte.

conforme a 2tabela demonstrativa que segue, indicandcr como era, I como será:

ÁÉ, 60, até o 14o (dé.imo qulioj êac à FêÊ,:.ié

Ercr(,9.íào rê+ã Enêrúã co.st'tucÕ-â1, c:

E id.!, ó Diikilô Ê+ierã, . §! úuÍi.ip,t!

Cê3ti.àràç p:.tê dcs .*!{c. á quê 6É .€íérê o

.,FJr d. à:t. 21: dà Co.rr t. <ào Feoê.ãl ê

n.rrrÉrçÊo e :lêsêrvclvLréntÉ d. {!!.atÊo

bisicà e à êFiieràçâc conc,q.à d.s

tr.bê hàdcrÉ d! .dr.8§ão, râEÍeit2dàs :s

sê!ui.te. CiEFosiçôes:

: - . distribulgào d.E cElcãs e .iê

.€Épé-ràài :dàdr: êatrê o I s:.i:o Fed:rá', cE

Esêd.s ê sêus ruricitiôr é.!eê_ou6dé -ed;..t. z

ai!ção, .. áràis de cádã EEIEdó e do oi+itô

tudê.é1, dê ua Fund€ de fieruP.Êão e

D€€n6LíiÉe.te di rdu<aç;ê E*kã é dê

!.lo-iz!çàõ dÕ! r-.fssÉ-á r dá ÉdJ<lgào -

FUtiDEB, a. Êrtu.ê2ã ..Àübil:

lr -.E Fuidis rêfê.:d.s .. i..isc ! do càrui deste

ârtiào:É.4ô rãÉatuido! por 2oci (viitô ?!r cê.!o)

dêi .êdcÕs à quê e. .Éfeêh .s incis.r l, 1l é li:
l. Ert. lssi ó i-c60 1I :jo:!prt do i-. I57: cJ

in.,soE li, lll e lV C. €ru! do Ert. 154! ê ã5

álinêã! a : b d. in.L3o I ê ô inclsé n do cálut dÕ

:II - sb*1.'ádãs ê! Eârâruês Êsiêàâlecidês nos

:oiírtuieà. FêiêÍ3l e ã5 mêiâ. de univêB.lização

Ca elu.açào báii.à ê+ãbei*,dE5 ic plàno

Né.,onrldé Educâçã., .lei disroá E.5."r

Bi r er!ànizE.ào do5 irndo!. ê C,ilribuiéo

Frc.oEoiêl oe ês o:rrerçrs e ã3

FondeEçô.E quãrtõ aE vliEr üêr Nr âluno ertrê

!ràp.s c rcdã dâda: dà êdJ.âçà! Sási<â . t.rci

dê *t bêl.r;rÉriô dê êriitu:

bl ã lolnlE dê ritllô do vêrc. Br!ãl rín;Ó. ,.r

c) 6E ÊêÊeirú.É m:anôs d. êFrcpÍiâçào dca

re(ursoÉ &5 F!nd.5 Fehr d;ves.5 etàpãs e

-oC!lú3dê, da éd-.!çào ,!e cê,

àÉr 209 e 114 dB Coisiitijéo F€se'à], be coÍ,o

ãs reiãs do Prênc Nà.io.ê, ,ê Educésàor

d) à Ílcal,:êdc ê o.ort.!iê d.s FeÍdê::

e) liãzo pirá lxEr, eF re: é5pêiÍicê. p!5o sàrEriãl

proiissicnêl raliêrê! páÊ si prcf'ssloi3is io

màgistéri. pIàl;.o iá Eduià!ão bàirár

:V - .: ErurEoB .:cebiiG à cont! dot Fuidc!

iriütu;dôs ios lêmrci dô inci6o I do càrut desr:e

Â:t. 60. À .ompbhênÊaçÊo Ci u^jÀs raad. no

ir:so I! .c cErLE d. án, :r:-4 Ca Cc.:t,rliçào

Féd.rê' ÉÉ.á ,+.l.re.t.Cã prcqrêesvETê.rê E:é

ilcánçàr . pmp.içâo êri.!ãre.ida no in.ise v ic
.ãput dô nêssó rnrg§, ã àrÉir Cê 1õ dêjánêirc dê

202r, n.E sequii:ês vãlEréE hinin..l
l - uu:i (do.e po.Êêit l. io p.iÍeirc:.o,
lI - 15% i!u:.uê e.r.ê.ro). i! rêaúndo aFól

ill - 17r,i, i!i.!ê.5ê1. pq..ênt ). rà tEr.ê'6 êôor

lV - 19oi Ídsênove ,o. .!.tõ:r. E quãrt6 êôo:

v - 21qi {v,nre e úh por Eé.tol. m quiirô ãnôl

VI - 23'.6 i":de etrês po. e.to), no sêtro àno,

§ 10 Â pri.êli l: EoúpeôênEqá. d. q!ê trêE a

:l'n.ã b ar lnrsô v dÕ .r5rt dc art- 212.4 dá

a!n5'lrtuiçào Fr.ié.à) o5:êryà.á, no ririúê. Es

: - : idoêl Êont ! 2êrcêateâis, .c primêi.. ãno,

:l - 5 (cir.o, ..r-rs ,ê-Eêi:rriE. -ô si!-.lc á_o

iII'5.25 (+,s intêirôs ê qiÊiê ê cin.o .ê.:a!i6ô§;

Fcnrog rer.ert!á,s, 1! aê...iro i.o;
:v ' 7,5 (Eêtê iôtêiros. c;.c. cé.:mcsl Êôit.s
pêrcéitu.i., no luêôo ên.1
: - 0,75 lseiêntã i.irro cêrtãeiho:) perio

p.nént!êi, .. tê.eiro 3ro,

lI ' !,5 {rr .tiirs e .inro jÉÉií.sl ponlo

penêrtuài, ne quê.t êr.1

:lI - 2 {Cci§) p!itô5 Fê.rér:uài:- io qJinrc àrol

iV - 1,5 Ídois intêiícs e .irco Cécihc.j p€nt5s

FêrEe.t!à5, no iêxto ano,

2 Material disponibilizado em www.dizerodireito.com.br acesso em 31108/2020
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Neste sentir, a prefeitura empregou no Fundeb o montante cie 1007., oberlecendo,

cleste modo, o mandamento legal supracitado.

3.3 PRoFISSToNATS Do *r-lcrsrÉnro

Para a valorização e aperfeiçoamento dos prol-rssienais do masistério, o Poder

Constituinle Derivado Reformaclor instituiu os seguintes investimentos na área,

consoarlte Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, aúigo 60, inciso romano

XII:

fut. 60. Até o 14" (lécimo quarto) ano a parlir da promuigaçâo desta
Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito F-ederal e os Mruricípios
destinarão parte tlos recursos a que se rel-ere o caput do art. 212 da
Constituição Federai à manutençâo e desenvolvimenlo da educação básica e

à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as

seguintes disposições:
(...)
XII - proporção não inferior a 600á (sessenia por cento) de cada Fundo
referido no inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos
profissionais do magistério da educação básica em eÍêtivo exercício.

Cumpre recordar que o exercício 2018 da prefeifura estava vigente o teor do

inciso XII do artigo 60 do ADCT, tomândo como parâmetro as porcentagens aü

indicadas. Deste modo, ao analisarmos o mandarnento constituciolal, têm-se que o

percentual mínimo de investimento seria 607o.

Entretânto, os documentos âtestam um investimento no importe de 95,23"/o,

cumprindo com a devida aplicação dos investimentos na respectiva área. Observo que

houve um decréscimo em relação ao exercício 2017. Mas cumpriu com o seu mister.

3.4 INVESTTMENToS n,t S,rúon

Ainda, conlbnne o A1o das Disposições Constitucionais 'fransitórias:

Aí. 77. Até o exercÍcio hnanceiro de 2004, os recursos mínimos aplicados
nas ações e serviços públlcos de saúdo serão equivalentes:
(...)

Y
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lI - no caso dos Municípios e do Diskito Federal. quinze por cento dcr

produto da arrecadação dos impostos â que se refere o aú. 156 e dos

recursos de que tratam os arts. 158 e 159" inciso I, alínea ó e § 3".

Assim, é dever do Chefe do Executivo aplicar, no mínimo. 15Yo dos valores

dos tr;butôs repassados aos municipios, na iírea de saúde. No caso eÍn apreciação.

destinou 19,27oh. Cumpriu com o dever imposto pela norma.

3.5 PAGAMENToS Dos EMpREcADoS PUBLIC0S tvIuNIClPAls

Em relação aos direitos sociais, Carta Magna de i .988 assegúa que:

Art.7'São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alón.r de outros que

visem à melhoria de sua oondição social:
(...)
lV - salario minimo. fixado em lei. nacionalmente unificado. capaz de

atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com rnoradia.
alimentação, educação, saúde. lazer, vesru:írio, higiene, transportc e

previdência social, com reajustes periódieos que lhe preservem o poder
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquor Íim.

A Consolidação das [,eis do Trabalho (CL'I) garante:

Art. 5" - A todo trabalho de igual valor corresponderá saliLrio igual. sem
disrinção de sexo.

Art. 76 - Salário mínimo é a conlraprestagão rnínima devida e paga

diretamente pelo empregador a todo trabalhador. inclusive ao trabalhador
rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de

satisÍazer. em determinada época e região do País, as suas necessidades
normais de alimentação, habitação. vestuário. higiene e transporte.

E a L,ei Municipal n" 196/200i in verhis'.

Para os efeitos desta lci, cons.idera-se:

i ..1

VIll - Vencirnento - a retribuição pecuniária básica Í-rxada em lei, paga
mensalmente ao servidor público pelo exercício do emprego correspondente
ao padrão. v
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No caso em viso, é de rigor que a cada trabalhador, deve se corresponder uma

contraprestacão pecuniiíria pelo seu empregador, no caso, a Administração Pública.

Para fins de conftole das despesas com os fuacionários pertencentes aos quadros

de servidores, a Lei Complementar n" 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

estabelece alguns limites, a saber:

Art. 19. Para os fins do disposto io caput do art. 169 da Constituição, a
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da
Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a
seguir discriminados:
I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

Art. 20. A repartigão dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os
seguintes percentuais:
(...)
III - na esfera municipal:
(...)
b) 54% (cinqüenta e quatÍo por cento) para o Executivo.

Observando os documentos amealhados ao processo, identificamos um gasto no

montante de 50,17"/0, portanto abaixo dos 547o previsto na lei.

3.6 Rrp.lssn À CÂuARA MUNrcrpÀL - 3DuouÉcrnao - CF, ART. 168

A Câmara de Vereadores não possui receita propria, isto é, inexiste fonte de

recursos originríria. Mas como o Legislativo também tem as necessidades brásicas para

um regular ftrncionamento e precisa, portanto, de disponibilidade orçamentiria,

determina a Constituição Federal nos seguintes termos:

M.29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, inclurdos os
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, nâo poderá
ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita
tributríria e das transferências previstas no § 5 qdo art. 153 e nos arts. 158 e
159, efetivamente realizado no exercício anterior:

r É a repartição em 12 do valor a ser repassado à Câmara Municipal, durante lodo o ano (exercício financeiro: 01 dc
janeiro a 3l de dczemtrro). AssiÍn, cada mês recebe l/12 (um doz€ avos) do total previsto. Conteúdo disponível em:

httos://www.unioublicabrasil-com.br/uoloadVmateriaiVd,ló4fd I c0,lócb08 I c91 2a8d8cd868Í2d2 I 03201 ? I 42 l55.pdf
Acesso em 3ll0E/2020. |,K-

I
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t...1

§ 2 rConstitui crime de responsabilidade do Prefeito it{unicipal:
[ - efetuar repasse q{le supere os limites definidos neste arligol
II - não cnviar o repasse ató o dia vinte de cada mês; ou
III - enviá-lo a menor em relação à proporção tixada na Lei C)rçamentária

Poróm, cumpre salientar que alguns dos repasses metrsais dos duodécimos não

foram roalizados até o dia 20 de cada mês, confotme mândamento do artigo 168 da

Constituição Federal. Contudo. não ocorreram comptometimentos ao Legislativo.

Em confomidade com os documentos pÍobantes, o prefeito e1'elivou a

translàrência ao Podet Legislativo dentro dos limites constitucionais, valc dizer,

regular, assim" do máximo de 77" (CF- ârtigo 29-A" I), bem como com o previsto na

Lei Orçamentária Anual.

3.7 Pn-ocarónros

A Fazenda Pública Municipal também litiga em juízo e pode ser devedora em

caso de eventual derrota.

O modo como a prel'cilura paga os seus débitos para com os seus cLedores ocorrs

por meio de pfççAr!ó11gs.

A propósito. diz o artigo 100 da Constituição Fecleral:

Afi. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas F'ederal,

Estaduais. Distrital e Municipais. om virtude de sentença judiciiiria. far-se-
ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à

conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas

nas dotações orçamentárias e nos creditos adicionais abertos para este Íim"

É fato notório que o nosso rnunicipio sofre coni uma avalanche de processos

judiciais em seu desfavor, que oneram os coÍies públicos. Contudo, e i estudo aos

documentos, constaÍa-se a Íbrma de pagamento regular nas contas vinculadas ao

Tribunal de Justiça do Ilstado de São Paulo e de forma cronológica. W

r
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3.8 ENCARGoS SocIAIs

A cada trabalhador, há uma série de encaÍgos ao seu empregador e estes valores

devem ser recolhidos e/ou depositados.

No caso pÍesente, constatamos em consonância os encarqos de INSS, FGTS e

PASEP, estão em ordem com os ditames legais, sendo os encaÍgos sociais regularmente

recolhidos.

3.9 Sunsioro oo rnnrsrro

Sobre a remuneracão do Chefe do Poder Executivo, dispôe a Constituiçâo

Federal:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois tumos,
com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos
membros da Câmara Municipal, que a promulgarq atendidos os princípios
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os
seguintes preceitos:

t...1
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretiirios Municipais
fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispôem
os arts. 37, XI,39, § 4', 150, IL 153, IlI, e 153, § 2', I.

É a previsão sobre a competência na fixação da prestação pecuniriria percebida

por prefeitos, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, nos seguintes

julgados:

Os subsídios do prefeito e do vice-prefeito devem ser fixados, de forma
clara e invariável, mediante lei de iniciativa da câmara municipal. Não cabe
a tomada de empréstimo do que percebido, em termos de remuneração -
gênero -, por integrante da assembleia legislativa. Inteligência do disposto
oo art. 29, V, da CF.[RE 434.278, rei. min. Marco Aurélio, j.12-6-2012, 1

T, DJE de28-6-2012.1

Já assentou a Suprema Corte que a norÍna do arÍ. 29, V, da CF é
autoaplicável. O subsídio do prefeito é fixado pela Câmara Municipal até o
final da legislatura para vigorar na subsequente.

IRE 204.889, rel. min. Menezes Direito, j. 26-2-2008,1" T,D"/Ede 16-5-
2008.1 = AI 843.758 AgR, rel. min. Gilmar Mendes, i. 28-2-2012, 2
T, DJE de 13-3-2012.

ü
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Assim, a competência para a elaboração da lei que prevê o subsídio do prefeito é

de competência exclusiva da Câmara de Vereadores, pelo que se vislumbra do próprio

mandamento da norma e a interpretação da Suprema Corte.

Foi editada a Lei municipal n" 64912016 que fixou o subsídio do prefeito em R$

8.200,00 e do vice-prefeito em R$ 3.600,00.

Pelo demonstrado, os gastos com o pagamento dos subsídios do Prefeito e do

Vice-Prefeito estão em consonância com o ato fixatório e denko dos limites

constitucionais.

3.10 ExECUÇÃooRÇÀMENTÁruÁ

A execugão orçamentaria consiste na utilização dos ctéditos consignados no

Orçamento ou Lei Orçamentriria Anual - LOA.

Constituição Federal define que as Leis de iniciativa do Poder Execulivo

estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; III - os

orÇdmentos anuals, nos termos do art. 165.

Executar o Orçamento é, portanto, realizar as despesas públicas nele previstas,

seguindo à risca os três estágios da execução das despesas previstos na Lei no 4320164

(Lei de orçamentos) : a) Empeúo : o ato emanado de autoridade competente que cria

para o Estado a obrigação de pagamento, pendente ou não, de implemento de condição;

b) Liquidação = é a verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os

títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito e; c) Pagamento = e consiste

na entrega de numerário ao credor do Estado, extinguindo dessa forma o débito ou

obrigação.

Um superávit ocorre na situação em que a quantidade de um recurso fica acima do

esperado. Do ponto de vista econômico, é quando o ganho foi maior do que o valor

gasto, indicando um resultado positivo.

Há 3 tipos de aSuperávits:

Superávit primário

I Disponlvel em: httos://editalconcursosbrasil.com.br/bloÊy'economia superavit/ Acesso em 311082020. tt\---T:

Y
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Um superávit primário acontece quando ô govemo obtém mais
arrecadação do que gastos públicos durante dado período. Enlretanto, este

saldo não considera as despesas comjuros da divida pública.

Ern outras palavras, quando há um superávit primário, significa que o
goveraro conseguiu recursos para pagâr mais facilmente os juros de titulos
que emitiu.

Superávit nominal

O superávit é corsiderado nominal quando a arrecadação do govemo fica
acima de suas despesas. incluindo os juros da dívida púhlica.

Quando acontece, significa que, alem do país ter conseguido pagar os juros
da dívida. ainda conseguiu reduzir parte do estoque da dívida.

I)essa forma, o govemo conseguiu investir mais ou reduzir os impostos.
alem de emitir títulos com juros mais reduzidos.

No Brasil. por exemplo, é comum que se haja um saido nominal negativo.
ou seja. urn déÍicit. Além disso, o saldo primario exibe um déficit desde o
ano de 2014, segundo o Tesouro Nacional.

Superávit comercial

De acordo com a balança comercial de um pais, para se atingir um
superávit ú preciso que o país exporte mais produtos e serviços do que
importa.

Quando este superávit acontece, o país passa a ser mais credor do que
devedor. Sendo assim, há valorizaçâo da moeda nacional.

Caso as exponações de um país forem de US$ 85 milhões e as impoilações
Íbrem de US$ 75 rnilhões. o pais teve um superávit de llS$ l0 milhões na
sua balança comercial.

Feitos tais esclarecimentos, os documentos anexos ao Íêito mosham um Superár,it

(excedente) de 4,070Á - R$ 548.736,65.

3.1I ntsuluoo FrNÁNCr;rRo

Quanto à gestão fliscai. registre-se que a execução orçamentá'ia atestou superávit

da ordem de 4.07%, gerando uma recuperaÇão em relação aos resultados dellcitfuios

veriÍicados anterionnerÍe nos exercícios de 201 5: 6.22%: 2016 : 2.170Á: e 2017 =

2,45%).

2018: RS 236.889.82.
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PERCENTUAL DE TNVESTIMENTo

A respeito da Receita Corrente Líquid4 trata a Lei de Responsabilidade Fiscal no

101/2000:

Art, 2q Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

t...1
IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributarias, de
contribúções, patrimoniais, industriais, agropecuiárias, de serviços,
transferências correntes e outras receitas tamHm cor€ntes, deduzidos.

Uma das premissas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal é a que fixa os

limites para os gastos com pessoal. Na esfera federal, o limite mriximo pam gastos com

pessoal é de 50% da receita corrente líquida. Para estados e municíoios, o limite é de

60Yo da RCL. Se a despesa total com pessoal ultrapassar 95Yo desse limite, a LRF

nroíbe qualquer movimentação de pessoal que imolique aumento de despesa.

Por fim, durante a anrilise de todos os documentos referentes ao parecer prévio

emitido pelo TCE-SP, identificamos informações divergentes da realidade de Pracinha,

onde, por exemplo, no relatório do agente de fiscalização, ele declara que: "existência

de déficit de 754 vagas no Ensino Infantil (de 0 a 03 anos);" e "Conforme apurado na

Fiscalização Presencial em 11 Unidades Brâsicas de Saúde, das 19 existentes no

Município, diversas falhas merecem atenção e correção imediata poÍ parte do Poder

Público Municipal destacando-se (Íls. 47154 - Evento 106.37):". Concluímos que houve

eqúvoco poÍ parte do tribunal, tendo em vista que possivelmente os dados apresentados

se referem ao município de Araçatuba.

4- Voto

t,:., ) .
Após análise, estudo e discussâo entre os componentes desta Comissão em cima ií

dos 178 documentos disponibilizados pelo TCE-SP referente às Contas 2018 da t.. 
)

prefeitura de Pracinha - SP, com fundamento no artigo 291, § 1" do Regimento Intemo,

voto pelo ACOLHIMENTO INTEGRAL ao parecer favorável retro exarado pela

Corte de Contas.

Na oportunidade, remeta-se este pareceÍ, jrmtamente com as ConÍas 2018 da

pÍefeitura, para a devida apreciação do Nobre Plenário desta Casa de Leis, para fins de

I
_;+\5"
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discussão e votâção, na forma do uÍigo 216, inciso III, alínea "a" e seu §2'; arÍigo 250,

§ 3', inoiso l; artigo 291 §§ l', 3'e o rito previsto no artigo 292 e seus incisos, todos

com previsão no Regimento Intemo.

É como voto.

O parecer teve a participação da vereadora JANDIRA DE ALMEIDA RISSATO

(Presidente). Ausente a vereadora CARINA DOS SANTOS RODRIGUES CRtlZ.

Praciúa (SP), 02 de setembro de 2020

,",u,""ffieidaRissato
Presidente

Carina dos Sanúos Rodrigues Cruz

Vice-Presidente


